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RESUMO: O artigo objetivou analisar os dados sobre o as infrações fiscalizadas, identificar o elevado número de infrações tem se tornado algo recorrente no sistema CONFEA/CREA. O CREA-PA. Diante do exposto, a pesquisa tem como intuito demonstrar fatores relacionados ao grande número de irregularidades fiscalizadas em canteiros. Demonstrando a eficiência da fiscalização e aplicabilidade da Lei 5194/66.  O objetivo é fazer uma análise de dados sobre o assunto, a fim de criar um estudo sobre as principais causas e possíveis maneiras de amenizar os problemas.
Palavras-chave: infrações; fiscalização; multa; análise; auto de infração; responsável técnico; engenharia; agronomia; geociências
ANALYSIS OF INFRINGEMENTS SUPERVISED AND JUDGED BY CEEC (SPECIALIZED CHAMBER OF CIVIL ENGINEERING) OF CREA – PA

ABSTRACT: The article aimed to analyze the data on the inspected infractions, to identify the high number of infractions has become something recurrent in the CONFEA/CREA system. The CREA-PA. Given the above, the research aims to demonstrate factors related to the large number of irregularities inspected at construction sites. Demonstrating the efficiency of inspection and applicability of Law 5194/66. The objective is to carry out a data analysis on the subject, in order to create a study on the main causes and possible ways to alleviate the problems.
Keywords: infractions; oversight; traffic ticket; analysis; infraction notice; technical manager; engineering; agronomy; geosciences. 
INTRODUÇÃO

Neste artigo iremos classificar e caracterizar os autos de infrações mais recorrentes no Pará sob a fiscalização do CREA-PA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará) em relação os anos de referência de 2018 a 2022.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará - CREA-PA, é responsável pela fiscalização, controle, orientação e aprimoramento do exercício e das atividades profissionais nas áreas da Engenharia, Agronomia e Geociências, além das atividades dos Tecnólogos e dos Técnicos de Segurança do Trabalho.

A fiscalização desempenhada por este Regional consiste na verificação da atividade do exercício profissional, o Registro da Anotação da Responsabilidade Técnica – ART, legalidade das atividades executadas nas obras e serviços a serem executados no ambiento da engenharia. Identificando desde a placas de identificação da obra, falta de EPI’S, exercício ilegal da profissional por falta de profissional habilitado, de modo a assegurar à sociedade a participação efetiva e declarada de profissionais habilitados nas obras e serviços de engenharia, garantindo padrões mínimos de segurança e qualidade indispensáveis à natureza de tais serviços profissionais.

A Fiscalização deve apresentar caráter educativo, preventivo e punitivo. Sob o aspecto educativo, deverá a fiscalização do Crea orientar os profissionais, órgãos públicos, dirigentes de empresas e outros segmentos sociais sobre a legislação que regulamenta o a fiscalização do exercício das profissões abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA e os direitos da sociedade. Sob o enfoque punitivo, deverá ser rigorosa e célere de forma a coibir o exercício ilegal.

O agente fiscal, é funcionário do Conselho Regional designado para exercer a função de agente de fiscalização. O agente fiscal verifica se as obras e serviços relativos à Engenharia e Agronomia estão sendo executados de acordo Lei 5194/66, com as normas regulamentadoras do exercício profissional da Engenharia, agronomia e geociências. No desempenho de suas atribuições, o agente deve atuar com coerência e eficiência para que o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA ocorra com a participação de profissional legalmente habilitado.

Auto de infração é o processo administrado que envolve a aplicação de penalidade através da multa conforme a infração, emitida pelo fiscal do CREA quando, em ação de fiscalização, verificar infringência à legislação que regulamenta o exercício profissional. Após processada e julgada a veracidade do auto de infração aplica-se a penalidade conforme disposto na Lei 5.194/66.

As penalidades aplicáveis por infrações são classificadas de acordo com a gravidade da falta. Assim, podendo ser advertência reservada, censura pública, multa, suspensão temporária do exercício profissional e cancelamento definitivo do registro. Partindo da análise do Art. 34. São atribuições dos Conselhos Regionais.
Dados do estudo

De acordo com o Art. 73 da Lei 5.194/66, as multas são estipuladas em função do maior valor de referência fixada pelo Poder Executivo que são reajustados periodicamente pelo CONFEA.
· Exercício ilegal da profissão

O exercício ilegal da profissão pode se dar de 5 maneiras: pessoa física ou jurídica realiza atos ou presta serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; o profissional que realizar atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro; o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empresas executoras de obras e serviços sem sua real participação nos trabalhos; o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em atividade; a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos profissionais da Engenharia e  Agronomia. A penalidade sempre será multa, que pode variar entre R$ 234,63 a R$2.346,33. 

· Pessoa física (Profissional) – Falta de visto em registro

Caso o profissional registrado em qualquer Conselho Regional, exercer atividade em outra região, ficará obrigado a visar, nela, o seu registro. A penalidade sempre será multa, que pode variar entre R$234,63 a R$703,90.
· Falta ART de Obra e/ou Serviços Para Profissional

Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia e Agronomia fica sujeito à “Anotação de Responsabilidade Técnica” (ART). Dessa forma, deixar de emitir a ART deixa a obra ou serviço sem responsável legal. A penalidade sempre será multa que pode variar de R$234,63 a R$703,90. 

· Exercício Ilegal por Pessoa Jurídica Sem registro e sem Profissional

As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizam para executar obras ou serviços só poderão iniciar suas atividades depois de realizarem registro nos Conselhos Regionais, também o dos profissionais do seu quadro técnico. Assim, deixar de promover o registro e iniciar atividades se encaixa no exercício ilegal. A penalidade sempre será multa que pode variar de R$1.173,17 a R$2.346,33.

· Exercício Ilegal por Pessoa Jurídica - Com registro e sem Profissional

Pessoas jurídicas, com registro no CREA, mas sem responsável técnico, constituídas para executar atividades privativas como engenheiro ou agrônomo, ao executarem tais atividades serão autuadas por exercício ilegal. A penalidade sempre será multa que pode variar de R$1.173,17 a R$7.039,00. 

· Exercício Ilegal por Pessoa Jurídica - Sem registro e Com Profissional

As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizam para executar obras ou serviços só poderão iniciar suas atividades depois de realizarem registro nos Conselhos Regionais, também o dos profissionais do seu quadro técnico. Assim, deixar de promover o registro e iniciar atividades se encaixa no exercício ilegal. A penalidade sempre será multa que pode variar de R$1.173,17 a R$2.346,33.
· Falta de ART de Obra e/ou Serviço por pessoa Jurídica

Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à “Anotação de Responsabilidade Técnica” (ART). Dessa forma, deixar de emitir a ART deixa a obra ou serviço sem responsável legal. A penalidade sempre será multa que pode variar de R$234,63 a R$703,90.

· Pessoa Jurídica Sem Registro de Obra e/ou Serviço

Pessoas jurídicas, sem registro no Crea, constituídas para executar atividades privativas como engenheiro ou agrônomo, ao executarem tais atividades serão autuadas por exercício ilegal.  A penalidade sempre será multa que pode variar de R$1.173,17 a R$7.039,00. 

· Outros (Falta de Placa / Exorbitância)

Falta de placa: Enquanto durar a execução de obras, instalações e serviços de qualquer natureza, é obrigatória a colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, contendo o nome do autor e coautores do projeto, em todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos responsáveis pela execução dos trabalhos. A penalidade pela falta de placa será sempre multa que pode variar de R$234,63 a R$703,90.

Exorbitância: o profissional que realizar atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro, ou seja, fazer funções de outra área que não seja a dele. A penalidade pela falta de placa será sempre multa que pode variar de R$1.173,17 a R$2.346,33.

1. ANÁLISE DOS DADOS
A partir da definição de cada tipo de notificação temos o quantitativo na Câmara Especializada de Engenharia Civil (CEEC) concentra 25.838 relatórios de fiscalização do total de 37.166 do órgão, isso equivale a 70% do total. da mesma forma, ela detém 12.366 autos de infração do total de 19,153 do órgão, o que corresponde a 65% do todo. Assim, é notória a importância da análise dos dados relacionados à engenharia civil.
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Partindo desses dados foi calculado a porcentagem total de processos por infração entre 2018 e 2022. o que ficou da seguinte forma: exercício ilegal por pessoa física 33,41%, falta de ART de obra e/ou serviço por pessoa jurídica 33,83%, falta de ART de obra e/ou serviço para profissional 8,87%, outros (exorbitância e falta de placa) 9,44%, pessoa jurídica sem registro de obra e serviço 6,60% exercício ilegal por pessoa jurídica sem registro e sem profissional 7,66%, exercício ilegal por pessoa jurídica sem profissional 1,68% e exercício ilegal por pessoa jurídica sem registro mas com profissional 1,52%.
Após a coleta dos dados pelo CREA-PA podemos observar uma significativa porcentagem de 40% de infrações relacionadas ao exercício ilegal de pessoa física em 2018, de 39% em 2019, de 34% em 2020, de 39% em 2021 e 20% em 2022. 
Desta maneira, é necessário identificar a causa por trás dessas infrações evidenciadas na coleta de dados realizada pelo CREA-PA. As infrações relacionadas ao exercício ilegal de pessoa física ainda se torno mais evidente, pois foi constatado que 85,4% dos Brasileiros já executaram obras sem acompanhamento de engenheiro ou arquiteto, segundo MOREIRA (2017), este problema está relacionado ao custo dos profissionais, mesmo existindo uma lei que assegura assistência a famílias de baixa renda. Devido isso, as infrações relacionadas as faltas de ART’S está diretamente relacionada ao exercício ilegal de profissionais, pois os profissionais não estão dentro dos registros legais do CONFEA/CREA.
2. CONCLUSÃO
O parâmetro geral das infrações no período dos 5 anos analisados mostrou uma situação preocupante quanto a falta de informação e conhecimento da Lei Federal 11.888/08, de 24 de dezembro de 2008, onde famílias com renda até 3 salários-mínimos tem direito à Assistência Técnica Gratuita para Projetos de Engenharia e Arquitetura. Esta Lei tem como objetivo ordenar e fornecer plenas condições de habitação de moradia de acordo com as funções sociais e de habitação dos cidadãos.

Assim, ampliação e divulgação ao público da Lei Federal 11.888/08 é fundamental para que a população solicite os serviços previstos em lei de forma gratuita, evitando, por conseguinte, futuras notificações de irregularidades em obras. Desta maneira, outro meio de reduzir os índices de infrações relacionados à ausência de ART de obra/serviço se dá por intermédio de treinamentos sobre as principais obrigatoriedades de regulamentação de uma obra para os registrados no CONFEA/CREA. De forma a enfatizar através de palestras e campanhas maneiras de organizar a sua obra para evitar irregularidades. Estas medidas reduziriam os gastos indesejados por infrações indesejadas e aumentaria a segurança na construção civil. Com base na Lei 5.194/66, Art. 71. As penalidades aplicáveis por infração da presente lei são as seguintes, de acordo com a gravidade da falta:

 advertência reservada; censura pública; multa; suspensão temporária do exercício profissional; cancelamento definitivo do registro.

Parágrafo único. As penalidades para cada grupo profissional serão impostas pelas respectivas Câmaras Especializadas ou, na falta destas, pelos Conselhos Regionais
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